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1. INTRODUÇÃO 

 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias do Município De Encantado (LDO 2027) estabelece as metas fiscais para o 

exercício de 2027 e indica as previsões para os dois exercícios subsequentes, 2028 e 2029. 

Havendo mudança no cenário macroeconômico e nas variáveis que balizaram a fixação dos 

resultados, as metas poderão ser revistas de modo a permitir uma política fiscal que seja 

compatível com o equilíbrio das contas públicas do Município. 

O Anexo de Metas Fiscais é composto pelos seguintes demonstrativos, elaborados 

nos termos da 15ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), publicado pela 

Secretaria do Tesouro Nacional (STN): 

a) Demonstrativo 1 – Metas Anuais; 

b) Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior; 

c) Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 

Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 

d) Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido; 

e) Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 

de Ativos; 

f) Demonstrativo 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

g) Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

h) Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 

O cumprimento das metas dispostas no Anexo de Metas Fiscais é acompanhado 

com base nas informações divulgadas no Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

(RREO) e no Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Para introdução dos referidos 

demonstrativos, apresenta-se breve cenário das finanças municipais que embasa a 
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interpretação das premissas adotadas para as projeções referentes ao período de 2027-2029, 

bem como dos resultados alcançados no exercício de 2025. 

 

1.1. Parâmetros Utilizados nas Projeções 

Nos termos do art. 4º, § 2º, inciso II, da LRF, o demonstrativo das metas anuais 

deve apresentar a memória e a metodologia de cálculo referente às projeções de receitas, 

despesas, Resultado Primário, Resultado Nominal, e montante da Dívida Pública. O 

cenário macroeconômico é parte fundamental das premissas utilizadas na definição das 

metas fiscais. 

Nesse sentido, o presente documento parte das seguintes variáveis: 

 

 

1.2. Metodologia Utilizados nas Projeções 

Além dos parâmetros macroeconômicos acima expostos, para a definição das metas 

fiscais do triênio 2027 a 2029, destacam-se as seguintes premissas nas projeções: 

1)  Relativamente a estimativa de receita, se considerou a tendencia histórica de 

arrecadação, em cada fonte, tomando por base as receitas arrecadadas nos últimos três 
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exercícios (2023, 2024 e 2025) e os valores reestimados para o exercício atual (2026), além 

das premissas consideradas como verdadeiras e relacionadas, por exemplo, ao índice de 

inflação, crescimento do PIB, atualização da planta de valores do IPTU, efeitos das cheias 

na economia, comportamento das receitas oriundas de transferências da União e do Estado, 

dentre outros. 

Foram considerados, dentro dos limites das incertezas atuais, os impactos da 

Reforma Tributária, disposta na Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023 

e na Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025. Apesar dos impactos da 

legislação iniciarem em 2027, com o início da cobrança da Contribuição Social sobre Bens 

e Serviços (CBS), tributo federal que impactará os valores recebidos a título de Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), e com a repartição do Imposto sobre Bens e Serviços 

(IBS) aos estados e municípios, a regulamentação ainda está em andamento, com muitas 

incertezas acerca dos montantes. O comportamento da arrecadação dos tributos nessa fase 

de transição ainda é incerto especialmente a mudança do princípio da "origem" para o 

"destino". 

2) Em relação às despesas correntes, foram considerados os parâmetros de inflação, 

média percentual de acréscimo anual nos últimos 3 anos e aumento real, quando cabível, 

das despesas de custeios. Quanto aos investimentos, além da inflação, considerou-se a 

realização de operações de crédito em nível que viabilize a sua expansão a fim de garantir, 

principalmente, a conclusão dos projetos novos e em andamento. Asseguraram-se, ainda, 

os recursos para pagamento das obrigações decorrentes de juros e amortização da dívida 

pública calculados conforme cláusulas contratuais e a Taxa Selic projetada. 

3) No tocante às despesas com pessoal, em específico, foi considerado o provável 

efeito da revisão geral anual prevista na Constituição e o crescimento vegetativo da folha 

salarial.  

4) Em relação ao cálculo do Resultado Primário e do Resultado Nominal, se 

considerou a metodologia estabelecida no MDF 15ª Edição. Os resultados primários 
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previstos para os três exercícios são considerados suficientes para manutenção do 

equilíbrio fiscal. Cabe ponderar que, nos termos do art. 3º da LDO, o resultado primário 

poderá ser revisto por ocasião da elaboração da Lei Orçamentária Anual ou durante o 

exercício de 2026. O resultado nominal reflete a variação do endividamento fiscal líquido 

entre as datas referidas. 

5) Na estimativa do montante da dívida consolidada, utilizou-se, como parâmetro 

de correção a previsão da média anual para a taxa de juros SELIC, conforme valores 

constantes da Tabela 01. 

6) Já na apuração do montante da dívida líquida, os valores das Disponibilidades 

Financeiras foram calculados levando-se em consideração o provável saldo existente em 

31/12/2026, projetando-se os valores futuros com base nos percentuais médios dos valores 

realizados no ano anterior. 

 

1.3. Demonstrativo das Projeções 

Receitas: 

 



 

 

 



 

 



 

 

Despesas: 
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2. CENÁRIO FISCAL DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO  

 

Após superar boa parte dos desafios surgidos como efeito das catástrofes naturais 

de 2023 e 2024 com ações de recuperação econômica e social, o Município de Encantado 

volta suas atenções para o desenvolvimento mais pujante visando entre outras o aumento 

do turismo e da indústria, sempre em linha com as diretrizes estabelecidas no Plano 

Plurianual 2026–2029. 

 

Os investimentos continuam na área de infraestrutura e habitação, que por sua vez, 

não poderão ser suportados apenas com as receitas municipais de natureza ordinária, por 

isso, mais uma vez será imprescindível o recebimento de recursos da esfera estadual e 

federal, além de financiamentos em instituições oficiais, cujas contratações deverão 

observar os limites e condições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

Do ponto de vista da receita, espera-se que as atividades de comércio, serviços e 

indústria no município sigam crescendo e isso influencie positivamente na arrecadação dos 

tributos municipais, principalmente das Taxas e do ISS. Já no caso do IPTU e do ITBI, a 

expectativa é uma melhora pelo desempenho positivo do mercado imobiliário, pelo 

recadastramento geral efetuado em 2026 e também pelo fim das isenções relacionadas as 

enchentes. 

 

Em relação ao Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), espera-se que a 

arrecadação se mantenha depois queda significativa em 2026 em razão da lei 15.270 de 

2025 que isentou de imposto de renda as remunerações até R$ 5 mil. 
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Quanto ao ICMS, espera-se uma estabilização no valor arrecadado, sem expectativa 

de aumento real para o próximo ano, pois, embora a economia do Estado esteja voltando à 

normalidade, haverá uma queda brusca no valor que fora gerado pelo gasto público, federal 

e estadual, com as ações de recuperação dos efeitos das cheias. 

 

Cumpre registrar, ainda, os impactos esperados com a implementação da Reforma 

Tributária, nos termos da Emenda Constitucional nº 132/2023 e da Lei Complementar nº 

214/2025. A transição do ISS para o IBS, com a mudança do princípio da origem para o 

destino e a criação do Comitê Gestor do IBS, representa uma mudança estrutural na 

sistemática de arrecadação municipal. Durante o período de transição (2029 a 2033), o 

município precisará gerir concomitantemente a arrecadação remanescente do ISS e os 

novos repasses do IBS, com riscos fiscais a serem monitorados no Anexo de Riscos Fiscais 

desta Lei. 

 

De toda forma, a gestão fiscal das contas do município tem tido bons resultados nos 

últimos anos, com superávits orçamentários, níveis reduzidos de despesa com pessoal, 

estabilização do déficit atuarial e índices de endividamento que contribuem para o bom 

andamento das finanças públicas, observados os limites da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

Nos capítulos seguintes, serão apresentados os demonstrativos que compõem o 

Anexo de Metas Fiscais, com as respectivas análises, em conformidade com o disposto no 

art. 4º, § 2º, da LRF. 
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3. METAS ANUAIS 

 

O Demonstrativo 1 – Metas Anuais, buscar atender o disposto no §1º do art. 4º da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que trata do estabelecimento de metas anuais no 

Anexo de Metas Fiscais da LDO, em valores correntes e constantes, para as receitas, as 

despesas, o resultado nominal, o resultado primário e o montante da dívida pública, para o 

exercício a que se referirem e para os dois seguintes. Nesse sentido, o demonstrativo a 

seguir, apresenta as referidas metas para os exercícios de 2027-2029, contendo a 

metodologia utilizada nas projeções e a análise dos principais dados apresentados. 

A elaboração do Demonstrativo considerou a metodologia disposta na 15ª edição do 

Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou 

seja, são projetadas as receitas arrecadadas e as despesas pagas (incluindo restos a pagar) 

nos exercícios de 2027-2029, incluindo o efeito de transações intraorçamentárias, e 

diferenciando o impacto referente a fontes de recurso do Regime Próprio de Previdência 

Social (RPPS). 

A tabela a seguir apresenta o Demonstrativo 1 – Metas Anuais, evidenciando as 

metas fiscais fixadas, a preços correntes e a preços constantes, em percentual da RCL.



 

 

Valor Valor %  PIB %  RCL Valor Valor %  PIB %  RCL Valor Valor %  PIB %  RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / RCL) Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 175.500.000,00 168.393.782,38 108,22% 181.412.052,52 167.694.073,60 105,56% 191.436.592,70 170.976.405,98 105,57%

 Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 166.050.000,00 159.326.424,87 102,39% 175.510.503,52 162.238.786,71 102,13% 184.723.050,81 164.980.387,94 101,87%

 Receitas Primárias Correntes 157.020.000,00 150.662.061,02 96,82% 165.948.136,12 153.399.504,42 96,57% 174.626.160,14 155.962.623,59 96,30%

 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 30.000.000,00 28.785.261,95 18,50% 32.216.658,52 29.780.505,92 18,75% 34.227.036,58 30.568.950,37 18,87%

 Transferências Correntes 123.520.000,00 118.518.518,52 76,17% 130.051.746,60 120.217.520,63 75,68% 136.543.920,18 121.950.502,78 75,30%

 Demais Receitas Primárias Correntes 3.500.000,00 3.358.280,56 2,16% 3.679.731,00 3.401.477,87 2,14% 3.855.203,38 3.443.170,44 2,13%

 Receitas Primárias de Capital 9.030.000,00 8.664.363,85 5,57% 9.562.367,40 8.839.282,29 5,56% 10.096.890,68 9.017.764,34 5,57%

 Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 175.500.000,00 168.393.782,38 108,22% 193.401.590,26 178.776.988,97 112,54% 217.178.370,54 193.966.977,40 119,76%

 Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 166.000.000,00 159.278.449,43 102,36% 186.313.117,21 172.224.530,60 108,42% 209.672.096,27 187.262.951,91 115,62%

 Despesas Primárias Correntes 150.900.000,00 144.789.867,59 93,05% 178.574.043,54 165.070.668,60 103,91% 203.102.842,53 181.395.800,92 112,00%

 Pessoal e Encargos Sociais 56.600.000,00 54.308.194,20 34,90% 59.274.116,80 54.791.938,94 34,49% 64.843.175,99 57.912.925,77 35,76%

 Outras Despesas Correntes 94.300.000,00 90.481.673,38 58,15% 119.299.926,74 110.278.729,65 69,42% 138.259.666,54 123.482.875,15 76,24%

 Despesas Primárias de Capital 15.100.000,00 14.488.581,85 9,31% 7.739.073,67 7.153.862,00 4,50% 6.569.253,74 5.867.150,99 3,62%

 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00 0,00%

 Receita Total (COM FONTES RPPS) 188.000.000,00 180.387.641,53 115,93% 194.647.815,61 179.928.977,50 113,27% 205.450.815,19 183.492.829,09 113,30%

 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 176.100.000,00 168.969.487,62 108,59% 186.099.366,61 172.026.943,35 108,29% 195.888.150,14 174.952.193,89 108,02%

 Despesa Total (COM FONTES RPPS) 188.000.000,00 180.387.641,53 115,93% 207.106.157,84 191.445.247,40 120,52% 232.315.213,40 207.486.038,49 128,11%

 Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 178.500.000,00 171.272.308,58 110,07% 200.017.684,79 184.892.789,03 116,39% 224.808.939,14 200.782.013,00 123,97%

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I – II) 50.000,00 47.975,44 0,03% -10.802.613,69 -9.985.743,90 -6,29% -24.949.045,46 -22.282.563,98 -13,76%

 Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (III – IV) -2.400.000,00 -2.302.820,96 -1,48% -13.918.318,18 -12.865.845,68 -8,10% -28.920.788,99 -25.829.819,11 -15,95%

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 4.900.000,00 4.701.592,78 3,02% 5.620.251,00 5.195.260,03 3,27% 6.398.655,76 5.714.786,03 3,53%

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) 3.500.000,00 3.358.280,56 2,16% 2.610.840,91 2.413.414,89 1,52% 2.871.925,01 2.564.982,01 1,58%

 Dívida Pública Consolidada (DC) 17.930.585,75 17.204.553,59 11,06% 16.112.170,90 14.893.804,11 9,38% 14.230.111,54 12.709.238,57 7,85%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL) -10.389.513,64 -9.968.829,05 -6,41% -11.448.801,88 -10.583.068,75 -6,66% -13.353.554,00 -11.926.364,95 -7,36%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 450.174,94 431.946,78 0,28% 1.059.288,24 979.187,20 0,62% 1.904.752,13 1.701.177,75 1,05%
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FONTE: Secretaria da Gestão Financeira e Orçamentária do Município de Encantado

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

2027 2028 2029

ESPECIFICAÇÃO
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A análise do Demonstrativo 1 – Metas Anuais permite verificar que a meta de 

Resultado Primário fixada para 2027 consiste em um superávit de R$ 50.000,00, a preços 

correntes. Para os exercícios seguintes, as indicações das metas de Resultado Primário são 

de -R$ 10.802.613,69, em 2028, e de -R$ 24.949.045,46, em 2029. 

Já a meta de Resultado Nominal fixada para 2027 remonta ao valor de R$ 

450.174,94, equivalente a 0,28% da Receita Corrente Líquida - RCL, a preços correntes. 

Para os exercícios seguintes, as indicações das metas de Resultado Nominal são de R$ 

1.059.288,24, em 2028, e de R$ 1.904.752,13, em 2029, perfazendo, respectivamente, 

0,62% e 1,05% da RCL. 

Os valores constantes do Demonstrativo 1 deverão ser utilizados como referência 

quando da elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2027. 
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4. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 

 

O Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior, foi elaborado seguindo o disposto no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do 

Manual de Demonstrativos Fiscais 15ª edição. Portanto, deve ser diferenciado o impacto 

referente a fontes de recurso do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 

A Tabela a seguir apresenta o Demonstrativo 2 – Avaliação do Cumprimento das 

Metas Fiscais do Exercício Anterior, evidenciando as metas previstas e as metas realizadas 

para o exercício de 2025, em valores absolutos e em relação à Receita Corrente Líquida – 

RCL. 
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As metas de Resultado Primário e de Resultado Nominal para o exercício de 2025, 

fixadas por meio da LDO, foram as seguintes: resultado primário de -R$ 8.011.500,00 e 

resultado nominal de -R$ 5.677.300,20 equivalentes a cerca de -5,65% e -4,01% da Receita 

Corrente Líquida. O Resultado Primário obtido em 2025 foi superavitário em R$ 

3.689.497,33, correspondente a 2,35% da Receita Corrente Líquida. O Resultado Nominal 

obtido em 2025 foi deficitário em R$ 950.025,34, correspondendo a -0,62% da Receita 

Corrente Líquida. 

A Dívida Consolidada Líquida em 2025 atingiu o montante de -R$ 13.687.437,25, 

equivalente a -8,95% da RCL, ao passo que o valor previsto consistia em R$ 1.557.375,56. 

Assim, observou-se o atingimento com folga das metas dos resultados primário e 

nominal. 
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5. METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 

 

Segundo o disposto na 15ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, o 

Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três exercícios 

anteriores, busca atender o disposto na LRF, apresentando comparação da meta projetada 

para o exercício de referência com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores. 

Os valores devem ser demonstrados a preços correntes e constantes, e o demonstrativo 

deve relatar itens que representam parâmetros básicos dos valores apresentados como 

metas. 

Os valores relativos às previsões de Receitas, Despesas e Resultado Primário de 

2024, 2025 e 2026 foram atualizados pelas respectivas Leis Orçamentárias Anuais. Já os 

valores da previsão do Resultado Nominal, Dívida Consolidada e Dívida Consolidada 

Líquida, foram extraídos dos anexos de metas fiscais das respectivas LDO. Já em relação 

às previsões para os exercícios de 2027, 2028 e 2029, os valores, a metodologia, as 

premissas utilizadas e a respectiva memória de cálculo são as mesmas utilizadas para o 

estabelecimento das metas explicitadas no Demonstrativo 1 - de Metas Anuais, 

evidenciando assim a sua consistência. 

A Tabela a seguir apresenta o Demonstrativo 3 – Metas Fiscais Atuais Comparadas 

com as Fixadas nos três exercícios anteriores. 
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6. EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO 

 

O Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido, a seguir, apresenta a 

evolução do Patrimônio Líquido – PL do Município de Encantado nos três exercícios 

anteriores ao ano de elaboração da LDO encaminhada. Assim, no contexto da LDO 2027, 

são descritas as causas das variações no PL entre 2023 e 2025. 

O Demonstrativo é subdividido em 2 quadros, permitindo a análise da evolução do 

patrimônio líquido consolidado e a discriminação segregada do PL do regime 

previdenciário do Município, ou seja, de seu RPPS. Além disso, é acompanhado de notas 

que destacam os principais fatores que causaram as variações observadas entre os 

exercícios. 

O Sistema de Previdência, por força da Lei Municipal nº 4.887/2022, está sobre a 

gestão do Fundo de Previdência Social do Município - FPSM, sendo que seus registros 

contábeis estão em conformidade com as Normas do Ministério da Previdência Social e 

apartados das demais contas do Município. 

Em termos consolidados, a evolução do Patrimônio Líquido do Município, nos 

últimos três exercícios, demonstrada para o período de 2023 a 2025, aponta que o saldo 

patrimonial aumentou de R$ 96.703.794,38 em 31.12.2023 para R$ 159.386.517,78 em 

31.12.2025. Esse aumento é resultado, entre outras coisas, dos enormes investimentos 

efetuados na infraestrutura para a reconstrução pós-cheias. 

A Tabela a seguir apresenta o Demonstrativo 4 – Evolução do Patrimônio Líquido.
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7. ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 

O Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação 

de Ativos, a seguir, apresenta as receitas de capital arrecadadas com a alienação de bens 

móveis e imóveis do Município de Encantado, bem como a utilização dos recursos na 

execução de despesas de capital ou despesas correntes dos RPPS. O demonstrativo busca 

evidenciar o atendimento ao disposto no art. 44 da LRF, que veda a aplicação de receita de 

capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 

financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei ao Regime Geral de 

Previdência Social ou aos RPPS, com vistas à preservação do patrimônio público. 

Cabe destacar, no quadro principal do demonstrativo, que houve, em 2025, receita 

com alienação de bens no valor de R$ 354.650,00. 

A Tabela a seguir apresenta o Demonstrativo 5 – Origem e Aplicação dos Recursos 

Obtidos com a Alienação de Ativos. 
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8. AVALIAÇÃO SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO 

 

O Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores busca dar transparência à situação financeira e 

atuarial do RPPS, permitindo a avaliação do seu impacto nas metas fiscais.  É composto 

por duas tabelas que correspondem a demonstrativos publicados no RREO, a saber: Anexo 

4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores, referente ao último bimestre do segundo ao quarto anos 

anteriores ao ano de referência da LDO, ou seja, de 2023-2025; e Anexo 10 - 

Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime de Previdência, publicado no RREO do 

último bimestre do segundo ano anterior ao ano de referência da LDO, ou seja, do 

exercício de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
(continua) 



 

 



 

 

 
(continua)



 

 

 

  



 

 

 

NOTA 1: Projeção atuarial elaborada em dezembro de 2025, com dados de julho de 2025, cujo Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial (DRAA) foi enviado ao Ministério 

da Previdência Social – MPS em 20/02/2026. 

NOTA 2: Este demonstrativo utiliza as seguintes hipóteses: a) Taxa de Juros Atuarial: 4,91% ao ano; b) Tábua de Mortalidade de Válidos: IBGE 2023 – M e F c) Tábua de 

Mortalidade de Inválidos: IBGE 2023 – M e F; d) Tábua Entrada em Invalidez: Tábua Álvaro Vindas; e) Crescimento Salarial: 1,64% a.a.; f) Rotatividade: 0,00% a.a. (não utilizada); 

e g) Taxa de Administração: 0,00% (não utilizada).
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9. ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DE RENÚNCIA DE RECEITA 

 

O Demonstrativo 7 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita, busca dar 

transparência ao impacto das renúncias de receita previstas nas metas fiscais fixadas. A 

tabela a seguir discrimina os tributos para os quais estão previstas renúncias de receita, 

incluindo a modalidade da renúncia, com a previsão de valores para o ano de referência da 

LDO e para os dois exercícios subsequentes, ou seja, de 2027 a 2029, além das medidas de 

compensação estipuladas para a perda esperada em decorrência da renúncia de receita. 
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10. MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO 

 

O Demonstrativo 8 – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado, está relacionado ao conceito oriundo do art. 17 da LRF para a fixação de 

obrigação legal de execução de despesa por um período superior a dois exercícios. É 

apresentada a margem bruta de expansão de novas despesas obrigatórias de caráter 

continuado (DOCC), que é composta pelo aumento permanente de receita previsto e pela 

redução permanente de despesa esperada, deduzidos os valores de novas DOCCs para o 

exercício a que se refere a LDO, ou seja, 2027. 

Em relação ao aumento permanente de receita previsto para 2027, é considerado o 

crescimento nominal da receita tributária do Município (Impostos, Taxas e Contribuições 

de Melhoria) e das transferências constitucionais, que considera o PIB e a inflação 

esperados. As deduções de receitas referentes às transferências ao FUNDEB são 

apresentadas de forma líquida, ou seja, consideram somente a parcela referente às perdas, 

descontando as receitas que retornam ao Município. Seguindo tais premissas, o saldo do 

aumento permanente de receita deve ficar em -R$ 3.830.743,38. 

No que se refere a novas DOCCs para o exercício de 2027, é considerado o 

comprometimento da margem bruta com o crescimento nominal das despesas com pessoal 

para exercício. Nos termos das premissas utilizadas na projeção das metas anuais, é 

considerado o crescimento vegetativo da folha e o reajuste inflacionário anual. Utilizando-

se dessa metodologia chegamos a um aumento de R$ 5.127.626,78. 

Pelo exposto no Demonstrativo acima, a margem líquida de expansão de DOCC do 

Município de Encantado para o exercício de 2027 é de -R$ 8.958.370,16.



 

 

 


